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VOTO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA SIFUENTES (RELATORA): Os embargos de declaração são cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição ou quando for omitido ponto sobre o qual deveria se pronunciar o juiz ou tribunal (art. 619 do CPP) e, ainda, por construção pretoriana integrativa, na hipótese de erro material.

Nesse sentido:

PENAL. PROCESSUAL PENAL. ART. 619 DO CPP. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO INEXISTENTE. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO. EMBARGOS REJEITADOS.

1. Nos termos do art. 619 do Código de Processo Penal, são cabíveis embargos de declaração quando houver no julgado obscuridade, contradição ou quando for omitido algum ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, ainda, para corrigir erro material.
2. Não se verifica qualquer omissão no julgado, não constituindo os embargos de declaração, por outro lado, instrumento jurídico próprio para o exame das razões atinentes ao inconformismo da parte, tampouco meio de revisão e rediscussão de matéria já decidida. Eventual erro de julgamento não se insere nos limites estreitos dos declaratórios.

3.
Mesmo para fins de prequestionamento, os embargos de declaração devem enquadrar-se em uma das hipóteses previstas no art. 619 do Código de Processo Penal.

4. Embargos de declaração rejeitados. (EDAP 00055.0343.2006.4.01.4101/RO. Relatora: Desembargadora Federal Mônica Sifuentes – Terceira Turma, e-DJF1 de 14/02/20).

Após análise detida do julgado embargado, concluo que não há os vícios apontados nos embargos. O voto condutor do acórdão apreciou fundamentadamente e por completo todas as questões necessárias à solução da controvérsia, apenas dando-lhes solução jurídica diversa da pretendida pelos embargantes. Confira-se:
[...]

3.2. Delito de Lavagem de Dinheiro

Remanesce no feito tão somente o delito de lavagem de capitais, disposto no art. 1º, caput, da Lei n. 9.613/98, com redação anterior, que assim dispõe:

Art. 1° Ocultar ou dissimular a natureza, origem, localização, disposição, movimentação ou propriedade de bens, direitos ou valores provenientes, direta ou indiretamente, de crime:

I - de tráfico ilícito de substâncias entorpecentes ou drogas afins; 

(...)

§ 4° A pena será aumentada de um a dois terços, nos casos previstos nos incisos I a VI do caput deste artigo, se o crime for cometido de forma habitual ou por intermédio de organização criminosa.
No particular, a Lei n. 9.613/98 sofreu alteração promovida pela Lei n. 12.683/12, que trouxe regramento mais rigoroso ao réu, de modo que, no caso, também deve ser aplicada a legislação anterior, porquanto os fatos delituosos ocorreram na vigência dessa lei e, por conseguinte, ser essa mais benéfica aos acusados.

Na espécie, alega a defesa dos apelantes a prejudicialidade da condenação pelo crime de lavagem de dinheiro, em razão de terem sido absolvidos da prática do delito antecedente (tráfico internacional de drogas) na apelação criminal n° 2003.32.00.005961-9, uma vez que se trata de delitos autônomos.

Inicialmente, vale destacar que a jurisprudência do egrégio Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que "Para configuração do crime do artigo 1º da Lei n. 9.613/98, não é necessário que o acusado tenha sido condenado pelo delito antecedente, pois embora derivado ou acessório, o delito de lavagem de dinheiro é autônomo, também não se exigindo processo criminal ou condenação pelo prévio delito, nem mesmo que o acusado seja o autor do delito, bastando, para tanto, a presença de indícios suficientes de sua existência" (RHC 94.233/RN, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 21/08/2018, DJe 03/09/2018), o que se verifica da peça acusatória do presente feito, que ora se analisa.  

Dessa forma, como se trata de delito misto alternativo e de ação múltipla, a conduta que se enquadre em qualquer dos verbos ("ocultar ou dissimular") previstos no tipo penal é capaz de configurar o delito.

No tocante especificamente à conduta de ocultar, há quem sustente que a mera ocultação já revela o crime de lavagem de dinheiro, uma vez que a lei não exige que os valores sejam reintroduzidos na economia, devidamente “lavados”, para a consumação do delito. A realização da 1ª etapa do ciclo de lavagem, o simples “esconder”, já seria suficiente para a consumação do delito. Outros há, no entanto, que afirmam que a mera ocultação não é lavagem de dinheiro,  exigindo o elemento subjetivo, consistente na demonstração de que essa era a intenção do agente. 

O ilustre advogado GUSTAVO HENRIQUE BADARÓ, autor de livro específico sobre o tema, em coautoria com o não menos ilustre advogado PIERPAOLO CRUZ BOTTINI, em sua obra, os autores defendem que o ato de lavagem de dinheiro, na modalidade ocultar ou dissimular não exige procedimentos complexos, bastando a demonstração do elemento subjetivo que é a intenção do agente, verbis:

“Por outro lado, a redação legal não exige que os atos de mascaramento sejam complexos ou sofisticados. Em outras palavras, ”quer o fato retrate modalidade tosca e elementar de lavagem de dinheiro sujo, quer materialize momento inicial de um processo mais complexo a desenvolver”, basta o escamoteamento à tipicidade a ocultação ou dissimulação. O simples ato de esconder os bens ou movimentá-los de forma capaz de ludibriar a fiscalização é considerado lavagem de dinheiro do ponto de vista objetivo”. (Lavagem de dinheiro – aspectos penais e processuais penais. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2012, p. 65).
Nesse sentido o ARE 686708 AgR, da Relatoria do Ministro LUIZ FUX, 1ª Turma, j. 30.10.2012, onde se decidiu que: “no crime de "lavagem" ou ocultação de valores de que trata o inciso II do § 1° do art. 1º da Lei 9.613/98, as ações de adquirir, receber, guardar ou ter em depósito constituem elementos nucleares do tipo, que, todavia, se compõe, ainda, pelo elemento subjetivo consistente na peculiar finalidade do agente de, praticando tais ações, atingir o propósito de ocultar ou dissimular a utilização de bens, direitos ou valores provenientes de quaisquer dos crimes indicados na norma incriminadora. Embora seja dispensável que o agente venha a atingir tais resultados, relacionados à facilitação do aproveitamento ("utilização") de produtos de crimes, é inerente ao tipo que sua conduta esteja direcionada e apta a alcançá-los.”

O artigo 2º, II, da Lei n. 9.613/98, sempre dispôs no sentido de que o processo e o julgamento dos crimes previstos na referida lei independem do processo e julgamento dos crimes antecedentes referidos no artigo anterior. Na verdade, a única exigência legal refere-se à instrução da denúncia com indícios suficientes da existência do crime antecedente, nos termos do artigo 2°, §1°, como ocorreu na hipótese dos autos. 

Portanto, faz-se desnecessária a demonstração da materialidade do delito antecedente para o recebimento da denúncia de crime de lavagem de dinheiro, que independe do processamento do acusado pelas infrações que a antecederam. Exige-se, apenas, que a denúncia traga indícios suficientes da existência do crime antecedente, independentemente de futura condenação ou absolvição do agente. Ou seja, a única exigência para a configuração do delito de lavagem de dinheiro é que a origem dos valores objeto do ilícito seja criminosa.

Assim, contrariamente ao que as Defesas propõem, "O crime de lavagem de capitais (art. 1º da Lei n. 9.613/98) por ser delito autônomo em relação à infração penal antecedente, por conseguinte, a participação no crime antecedente não é indispensável à adequação da conduta de quem oculta ou dissimula a natureza, origem, localização, disposição, movimentação ou propriedade de bens, direitos ou valores provenientes, direta ou indiretamente, de infração penal ao tipo do art. 1.º da Lei n. 9.613/98 ((AgRg no HC 603.357/MS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, CORTE ESPECIAL, julgado em 23/03/2021, DJe 30/03/2021 - grifei).

No mesmo sentido: 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. CRIMES DE FORMAÇÃO DE QUADRILHA, CORRUPÇÃO ATIVA E LAVAGEM DE CAPITAIS. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. EXCEPCIONALIDADE. FALTA DE JUSTA CAUSA PARA A PERSECUÇÃO. INOCORRÊNCIA. INDÍCIOS SUFICIENTES DA EXISTÊNCIA DO CRIME ANTECEDENTE. CONFIGURAÇÃO. AUTONOMIA. SIMILITUDE FÁTICA COM AÇÃO PENAL DIVERSA TRANCADA. INEXISTÊNCIA. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA, PECULATO E LAVAGEM DE DINHEIRO. CONDUTAS DISTINTAS. RECURSO IMPROVIDO. 

(...)

2. Para configuração do crime do artigo art. 1º da Lei n. 9.613/98, não é necessário que o acusado tenha sido condenado pelo delito antecedente, pois embora derivado ou acessório, o delito de lavagem de dinheiro é autônomo, também não se exigindo processo criminal ou condenação pelo prévio delito, nem mesmo que o acusado seja o autor do delito, bastando, para tanto, a presença de indícios suficientes de sua existência, o que se verifica da peça acusatória que ora se analisa, bem como porque a ação penal que apura o delito de peculato não foi trancada em relação aos demais denunciados. Precedentes. 3. Além dos delitos de associação criminosa e corrupção, a denúncia imputa ao recorrente o mecanismo de ocultação de valores de origem ilícita utilizado pelos envolvidos, os quais teriam sido obtidos por meio do crime de peculato de corréus, de modo que não há se falar em bis in idem. 

4. Recurso em habeas corpus improvido.

(RHC n. 94.233/RN, Sexta Turma, Rel. Min. NEFI CORDEIRO, DJe de 3/9/2018, grifei).
Na espécie, à míngua da apreensão da droga e seu exame toxicológico, preliminar ou definitivo, quanto aos crimes de tráfico de substância entorpecente, foram os acusados absolvidos da referida imputação feita na denúncia.

Em consulta processual realizada no sítio eletrônico desta Corte Regional Federal, constata-se, de fato, que esta Terceira Turma deu provimento à apelação criminal dos recorrentes para serem absolvidos quanto a esse delito, na Ap n. 2003.32.00.005961-9, da minha relatoria, tão somente em face da ausência de apreensão de substância entorpecente e de juntada do consequente laudo pericial.  

Nesse caso, o que se pode depreender é que a Polícia Federal, durante o período de investigação da organização criminosa, em ação controlada, antecipou-se ao esquema dos ora acusados e apreendeu as drogas, especificamente nos dois episódios descritos na denúncia, ainda em poder dos traficantes.

Vale destacar o seguinte excerto do voto-condutor do acórdão:
(...)nos dois episódios imputados aos réus na denúncia, ocorridos em 15/04/2003, com a apreensão pela Polícia Federal de 20 kg de cocaína, na localidade de Manacapuru/MA, e, em 14/05/2003, de 6 kg de heroína, no Aeroporto Eduardo Gomes, em Manaus/AM, é evidente, do que se extrai das interceptações telefônicas e dos depoimentos em Juízo — principalmente dos policiais federais e dos corréus JAIMISON e RICARDO PEREIRA — a movimentação dos policiais civis e seus informantes, ora acusados, no sentido de apreender os dois carregamentos de drogas em poder dos traficantes e, após, implementar o esquema por eles articulado de tráfico de entorpecentes.

No entanto, em ambos os casos, anteciparam-se os agentes federais, restringindo as articulações dos réus a meros atos preparatórios dos delitos. Não se pode olvidar que os apelantes estavam monitorando as drogas e tinham intenção de traficá-las, mas não está demonstrado que isso, o tráfico, de fato, ocorreu. Não é, pois, questão de auto de corpo de delito indireto, é caso de ausência de corpo de delito em relação aos acusados nesta Ação Penal.

Tanto é verdade que os Inquéritos instaurados nas duas situações (Inquéritos 202/2003 e 244/2003) imputam apenas aos traficantes, envolvidos nos fatos, os delitos de tráfico de entorpecentes. É o que se pode ver inclusive do inteiro teor do acórdão proferido na Apelação Criminal 2003.32.00.004521-O/AM (....),referente ao episódio em que apreendidos 6kg de heroína no Aeroporto Eduardo Gomes, em Manaus/AM.
Sobre a matéria, assim se manifestou o Parquet Federal no presente feito, "não remanesceram dúvidas acerca das atividades delituosas praticadas pelos apelantes, que tiveram a condenação por associação criminosa para o tráfico confirmada em segundo grau, em razão das quais auferiram proventos que omitiram ou dissimularam, configurando o delito de lavagem de dinheiro" (fl. 13.184v).

No entanto, como bem consignou o magistrado sentenciante, a ocultação ou a dissimulação dos proventos obtidos com a associação para o tráfico internacional de entorpecentes pelos acusados restou demonstrada principalmente por meio dos veículos automotores apreendidos no curso da persecução penal, que se encontravam registrados em nome de terceiros e não eram compatíveis com a renda auferida e o patrimônio dos apelantes. 

Não obstante, à época, os apelantes tenham sido absolvidos, permito-me concordar com o órgão ministerial, uma vez que, a atual jurisprudência entende que em casos de tráfico internacional de entorpecentes, quando o crime ou os crimes são praticados por organização criminosa, em que há uma complexa divisão de tarefas entre os seus membros, as provas devem ser analisadas em seu conjunto e não de modo fracionado. Isso porque não há, na verdade, fracionamento na própria atividade. São vários atos, concatenados, dirigidos ao objetivo único que, no caso, é o transporte da droga para o exterior. Há que se ter em vista, ademais, a perspectiva de serem crimes de difícil apuração, em que há uma enorme sofisticação no seu modus operandi. 

Para a consecução de crimes desse porte, há necessidade da estruturação de uma verdadeira empresa, uma “rede” por meio da qual se desenrola a atividade criminosa. A execução de um transporte internacional de drogas demanda estratégias que são cuidadosamente estudadas e exige, em suma, ações rápidas, concatenadas e minuciosamente planejadas, de modo que o trabalho da Polícia se vê muito dificultado. Aliás, não por outro motivo essas operações requerem, também por parte dos agentes da lei, uma preparação e cuidados enormes, muitas vezes com o risco da própria vida dos agentes nela envolvidos.

No caso em tela, no episódio do dia 15/04/2003, foram apreendidos 20kg (vinte quilos) de cocaína e no episódio do dia 14/05/2003, 06kg (seis quilos) de heroína. Com certeza, outras apreensões foram realizadas. Exigir que, diante da magnitude desse esquema criminoso, os agentes legais encontrassem a droga em poder dos acusados nos levaria, por exemplo, a admitir a ausência de crime em inúmeras hipóteses, como já temos visto em outros casos, em que os responsáveis chegam a atear fogo na substância entorpecente, exatamente para se livrarem dos vestígios. A quantidade de dinheiro e pessoas envolvidas, muitas vezes, como na hipótese dos autos, infiltradas no próprio aparelho policial, enseja até mesmo, por parte dos traficantes, a realização de “operações fantasma”, planejadas exatamente para desviar e enganar os olhos da Polícia.

No tocante à ausência de laudo pericial, destaco aqui voto do Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZE, em que Sua Excelência afirma, a respeito da possibilidade de superação da exigência de auto de corpo de delito em crimes de grande complexidade, como o presente:

No entanto, estou entre aqueles que defendem que as regras processuais devem ser apreciadas de acordo com o caso concreto, visto que normas rígidas e inflexíveis afastam o Direito da realidade, enfraquecendo sua natureza científica e prática. Na minha compreensão, em casos peculiares, a regra geral pode outorgar espaço à realidade retratada nos autos, porquanto simplesmente descartar elementos de prova, sólidos e coerentes, seria transformar o processo em instrumento inócuo. Em outros termos, penso que um conjunto probatório consistente poderá, em hipóteses especiais, superar a mencionada perícia. Tanto é assim que a própria legislação pátria, apesar de estabelecer o limite probatório do corpo de delito para as infrações que deixam vestígios, o temperou com a previsão de situação excepcional, em que o referido exame poderá ser suprido por outras fontes de prova. 

Sem dúvida alguma, a dispensa da sobredita perícia somente será admitida quando o desaparecimento do corpo de delito não tiver decorrido da simples desídia estatal. Certamente que não se pode premiar o Estado negligente na produção da melhor prova. No entanto, parece-me igualmente contrário à melhor dogmática penal recompensar o criminoso com a impunidade sempre que este, ciente da relevância dos vestígios do delito, venha a destruí-los ou ocultá-los, tal como habitualmente ocorre em organizações criminosas destinadas ao tráfico de drogas. Ora, "os direitos e garantias constitucionais não podem servir de manto protetor a práticas ilícitas" (HC n. 103.236, Ministro Gilmar Mendes, DJ de 3/9/2010).
Comungo do mesmo entendimento do Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE. Para fazer face à criminalidade organizada torna-se necessário adequar-se a norma processual à realidade dos fatos sob pena de, sendo o crime de tráfico altamente veloz e eficiente em encontrar falhas no sistema repressivo estatal, tornarmos, com a interpretação restrita da lei, inefetiva a ação policial. E prossegue o Ministro, quanto à essa necessidade de se buscar na norma a interpretação mais consentânea com a realidade:

Assim postas as coisas, antecipo a improcedência da alegação de ausência de provas à condenação do paciente pelo crime de tráfico de drogas. Isso porque, há de se reconhecer que os acontecimentos narrados na sentença condenatória eram de difícil investigação, em face de suas características especiais, parecendo-me necessária a flexibilização de algumas normas processuais, sob pena de, sendo o crime de tráfico altamente veloz e eficiente em encontrar falhas no sistema repressivo estatal, ter-se o crescimento, em níveis incontroláveis, da impunidade e a corrosão do Estado e da sociedade. Observem que estamos diante de associação criminosa voltada ao tráfico de entorpecentes, atuando os agentes com sagacidade, disseminando a distribuição da substância proscrita. Este o quadro, na minha compreensão, seria incoerente simplesmente desconsiderar e ignorar a evidência de conversas telefônicas suficientes a demonstrar a atividade criminosa de modo incontestável. Penso que a atuação elaborada dos supostos infratores justificou a dispensa do exame de corpo de delito, possibilitando o seu suprimento por outros elementos de prova, notadamente o conteúdo das interceptações telefônicas, porquanto seguros, concretos e coerentes com os demais dados do processo. Na minha visão, nessas situações, impõe-se uma hermenêutica que conjugue os direitos do acusado aos princípios, também constitucionais e fundamentais, da integridade estatal (art. 1º, caput, da Constituição Federal), da promoção do bem de todos (art. 3º, IV, da Constituição Federal) e da segurança pública (art. 6º da Constituição Federal).

Externando de outra forma a idéia: muito embora o art. 158 do Código de Processo Penal estabeleça a indispensabilidade do exame de corpo de delito nos casos de infrações penais que deixem vestígios, tal exigência não é de ser reclamada como uma necessária condição para a condenação pelo crime de tráfico de drogas, pois o próprio art. 167 do Código de Processo Penal estabelece que, não sendo possível o referido exame, por haverem desaparecido os vestígios, outros elementos poderão suprir-lhe a falta. Com efeito, conquanto não se tenha logrado êxito na apreensão de substâncias entorpecentes em poder do paciente, o sentenciante apresentou substancial conjunto probatório que consubstancia corpo de delito indireto suficiente a justificar a condenação pelo delito de tráfico de drogas, principalmente diante do teor das conversas telefônicas interceptadas, cujo conteúdo demonstra as atividades de compra e venda de drogas desenvolvidas pelo acusado, o que vem corroborado com os demais dados constantes dos autos. (HC 201400206175, Rel. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 5ª Turma, DJE de 23/05/2014).
Na mesma linha o Supremo Tribunal Federal, em acórdão da lavra do saudoso Ministro TEORI ZAVASCKI, já teve oportunidade de decidir que a não apreensão da substância entorpecente não traz como consequência imediata a ausência de materialidade, que pode ser comprovada por outros meios de prova. Eis a ementa do acórdão:
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. MATERIALIDADE DELITIVA. NÃO APREENSÃO DA SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE. COMPROVAÇÃO PELAS DEMAIS PROVAS PRODUZIDAS NOS AUTOS. DEPOIMENTOS DE TESTEMUNHAS E INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS. INTELIGÊNCIA DO ART. 167 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 1. A falta de laudo pericial não conduz, necessariamente, à inexistência de prova da materialidade de crime que deixa vestígios, a qual pode ser demonstrada, em casos excepcionais, por outros elementos probatórios constante dos autos da ação penal (CPP, art. 167). Precedentes. 2. A via estreita do habeas corpus não permite refutar o robusto conjunto probatório, colhido sob o crivo do contraditório, que atesta a existência da infração penal. 3. Ordem denegada. 

(HC 130265, Rel. Min. TEORI ZAVASCKI, 2ª Turma, DJE de 13/06/2016).
Da análise criteriosa do conjunto probatório surge a convicção plena de que os elementos probatórios, mormente as interceptações telefônicas constantes dos autos, têm conteúdo suficiente para demonstrar a ocorrência de tráfico internacional de drogas. Os diálogos analisados denotam, à saciedade, a execução do crime em tela por parte dos apelantes e revelam indícios suficientes da prática delituosa.

Dessa forma, presentes os elementos probatórios que apontem tenham os recorrentes ocultado ou dissimulado a natureza, origem, localização, disposição, movimentação ou propriedade de bens, direitos ou valores provenientes, direta ou indiretamente, de infração penal de tráfico internacional de drogas, incorreram, portanto, no tipo penal do artigo 1º, I, da Lei n. 9.613/98 (na redação vigente à época dos fatos), o que torna impositiva a manutenção da condenação pela prática desse crime, ante a ausência de causas excludentes de culpabilidade e ilicitude.

Superada a análise da prescrição e da existência de indícios do crime antecedente ao delito de lavagem de dinheiro e, constatado que este último delito é autônomo do crime antecedente, não justifica a absolvição automática dos recorrentes pela prática do delito de lavagem de dinheiro em razão da mera absolvição em processo que apure a responsabilidade penal no crime antecedente, como suscitam as defesas dos apelantes.
De ressaltar, ainda, que reconhecida a extinção da punibilidade, pela ocorrência da prescrição, dos delitos de porte ilegal de armas de fogo, remanesceu o delito de lavagem de dinheiro, o que descabe examinar a alegada incompetência do juízo sentenciante para o processo e julgamento do presente feito, como alegado pela defesa dos acusados.
[...]
No que tange à dosimetria da pena dos réus, certo é que a parte de fundamentação do julgado, que se constitui em sua motivação, é uma obrigação instituída pela Constituição Federal em seu artigo 93, IX, determinando que todas as decisões judiciais devem ser fundamentadas, sob pena de nulidade.
O juiz sentenciante é livre à apreciação das provas, mas não independente destas, pois a necessidade de motivação, nesse particular, servirá exatamente para evitar a ocorrência de julgamentos arbitrários, permitindo, com a sua incidência, que sejam  proferidos julgamentos lógicos, realísticos e desprendidos de qualquer preconceito legal para o reconhecimento da verdade processual.
Não há dúvida de que a motivação de qualquer sentença deverá se constituir num elemento essencial da estrutura de tão importante ato judicial. Ela deverá trazer certeza, coerência e racionalidade ao provimento jurisdicional, voltadas para a concretude das relações jurídicas em debate; e no presente caso o mencionado requisito foi observado. 

No caso, a dosimetria realizada no voto condutor não merece reparos, pois a quantificação mostrou-se suficiente para repressão e prevenção do crime, tendo sido corretamente analisadas as circunstâncias do caso concreto e obedecidos os parâmetros de razoabilidade e de proporcionalidade determinados pela legislação penal. Anote-se:

5. Dosimetria da Pena

O delito do art. 1º da Lei 9.613/98 comina pena de reclusão de 03 (três) a 10 (dez) anos, e multa.
5.1. JOSÉ CAVALCANTE FILHO

No particular, o Juízo a quo fixou a pena-base em 07 (sete) anos e 02 (dois) meses de reclusão, valorando negativamente 05 (cinco) circunstâncias judiciais - a culpabilidade ("apresenta grau alto, uma vez que se trata de bacharel em Direito, portanto, plenamente conhecedor do caráter ilícito dos atos praticados. Ademais, em se tratando de agente do Estado, esperava-se conduta condizente com a legalidade"); a personalidade ("voltada ao crime, uma vez que participou de organização criminosa responsável pelo abastecimento do comércio ilícito de entorpecentes na cidade de Manaus, bem como por extorsões e receptação de automóveis roubados"); os motivos ("são graves, pois o réu, ocupante de cargo público, não se encontrava desempregado e percebia remuneração mensal fixa do Estado"); as circunstâncias do crime ("são graves, tendo em vista que a conduta foi praticada valendo-se das facilidades proporcionadas pelo cargo público") e as consequências do crime ("graves, tendo em vista o elevado número de veículos utilizado para lavagem de dinheiro, bem como o envolvimento de terceiros que não possuíam vínculo com o fato delituoso").
Não reconheceu atenuantes e agravantes, bem como causa de diminuição da pena, mas fez incidir a causa especial de aumento prevista no §4º do art. 1º da Lei n. 9.613/98, sob o fundamento de ter sido o delito praticado por intermédio de organização criminosa, elevando a pena em seu patamar máximo de 2/3 (dois terços), posto que o acusado ostentava posição de destaque na organização criminosa, portanto, digna de maior reprovação, resultando a pena em 11 (onze) anos, 11 (onze) meses e 10 (dez) dias de reclusão e 30 (trinta) dias-multa, à razão de 1/3 (um terço) do valor do salário mínimo vigente à época dos fatos, devidamente atualizado, tornando-a definitiva ante a ausência de outras causas modificadoras.

Mantenho a pena fixada na sentença, porquanto a quantificação mostrou-se suficiente para a repressão e prevenção do crime, tendo sido corretamente analisadas as circunstâncias judiciais do caso concreto e obedecidos os parâmetros de razoabilidade e da proporcionalidade determinados pela legislação penal, não havendo motivos sólidos para recrudescimento da pena.

Mantenho, ainda, o regime inicial fechado para o cumprimento da pena privativa de liberdade.

Incabível a substituição da pena reclusiva por pena restritiva de direitos, nos termos da sentença.

5.2. Com relação aos demais apelantes (MARCOS ANTÔNIO VITOR DA SILVA, JESSÉ VIEIRA DOS SANTOS, JANILTON GOMES DE ARAÚJO, JOSÉ MARCELO DE SOUZA MAIA, FRANCISCO UBIRACY GOIS MARQUES, MANOEL SILVA DE ALENCAR e PETRÔNIO SALLES DE AGUIAR JÚNIOR), o magistrado sentenciante utilizando-se da mesma fundamentação anterior, referente às circunstâncias judiciais, fixou a pena-base para cada um dos recorrentes em  07 (sete) anos e 02 (dois) meses de reclusão.

Não reconheceu atenuantes e agravantes, bem como causa de diminuição da pena, mas fez incidir a causa especial de aumento prevista no §4º do art. 1º da Lei 9.613/98, sob o fundamento de ter sido o delito praticado por intermédio de organização criminosa, elevando a pena em 1/2 (metade), resultando em 10 (dez) anos e 09 (nove) meses de reclusão e 30 (trinta) dias-multa, à razão de 1/3 (um terço) do valor do salário mínimo vigente à época dos fatos, devidamente atualizado, tornando-a definitiva ante a ausência de outras causas modificadoras.

No presente caso, também inexiste ilegalidade ou abuso de poder na fixação da pena promovida pelo Juízo. E, com espeque nos mesmos fundamentos da r. sentença apelada, mantenho a pena fixada por entender suficiente para a reprovação e prevenção do delito imputado aos recorrentes, bem como mantenho o regime inicial fechado para o cumprimento da pena privativa de liberdade.
[...]
Dito isso, os embargantes não se conformam com o entendimento adotado pela Turma e pretendem modificá-lo mediante a revisão da matéria, circunstância incompatível com a natureza jurídica dos embargos de declaração, que não admitem efeitos infringentes, salvo nas hipóteses do art. 619 do Código de Processo Penal.  
Assim sendo, os embargantes devem aduzir os seus inconformismos com a interposição dos recursos próprios previstos na lei processual, uma vez que eventual erro de julgamento não se insere nos limites estreitos dos embargos declaratórios.

Afasto, pois, as alegadas omissões, obscuridades ou contradições, dado que a matéria necessária à solução da lide foi devidamente contemplada. 

No que se refere, por derradeiro, à pretensão de prequestionamento, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que sem os vícios ensejadores da oposição de embargos, não se pode conceber a análise da discussão por outra linha de raciocínio somente para possibilitar subsequente interposição recursal, eis que as hipóteses legais não contemplam o oferecimento de embargos apenas com a finalidade de se prequestionar matéria para fins de recurso extraordinário (EDcl no HC 403848/RJ- EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS 2017/0142749-3, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura. 6ª Turma, DJe de 19/12/2018).

Ante o exposto, REJEITO os embargos de declaração.

É como voto.
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